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 DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL -  APELAÇÃO  CÍVEL  -
AÇÃO DE COBRANÇA -  SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL -  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS
ATRASADOS  –  PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO – PRELIMINAR DE CARÊN-
CIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE
AGIR  –  REJEIÇÃO –  ESGOTAMENTO DA  VIA
ADMINISTRATIVA – DESNECESSIDADE – MÉRI-
TO - PROVA DE FATOS IMPEDITIVOS, MODIFI-
CATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DA AU-
TORA - ÔNUS DA EDILIDADE - ART. 333, II, DO
CPC - INEXISTÊNCIA - INTELIGÊNCIA DO  CA-
PUT DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL - SEGUIMENTO NEGADO. 

- Afigura-se desnecessário o esgotamento da via
administrativa para requerer a percepção dos salá-
rios  devidos,  pois  o  acesso  ao  Poder  Judiciário
(Princípio da Inafastabilidade da Prestação Jurisdi-
cional) trata-se de garantia constitucional, prevista
no art. 5º, XXXV, da CF.

- Ao município cumpre o ônus de demonstrar a re-
alização do pagamento pleiteado, nos termos do
artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamen-
to, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enri-
quecimento ilícito do ente público em detrimento
do particular, vedado pelo ordenamento jurídico.
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- Estando o recurso em manifesto confronto com a
jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Fe-
deral,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  desta
Egrégia  Corte,  necessário  negar-lhe seguimento,
monocraticamente. (Art. 557, caput, do Código de
Processo Civil).

Vistos etc.

Cuida-se de apelação cível interposta pelo Município de Re-
mígio contra decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da Vara Única da
Comarca da referida cidade, que julgou procedente o pedido constante da
ação de cobrança, aforada por Maria José dos Santos Rufino, condenando
a edilidade a pagar à promovente os salários relativos aos meses de  no-
vembro e dezembro, ambos do ano de 2012, bem como juros de mora de
05% ao mês, desde a citação e correção monetária a contar da data em
que deveria ter sido dado o pagamento integral.

Em suas razões recursais (fls. 48/53), o apelante alega, em
apertada síntese, a preliminar de falta de interesse de agir, e no mérito que
a sentença merece reforma, posto que não restaram comprovadas as ale-
gações da parte autora, não havendo nos autos provas que autorizem a
conclusão de que a mesma faz jus ao direito que vindica. 

Ao final, discorre acerca da controvérsia, pugnando pelo pro-
vimento do apelo para seja reformada a sentença a quo e julgada improce-
dente a pretensão autoral.

A recorrida apresentou contrarrazões às fls. 56/59, rechaçan-
do a argumentação recursal e pugnando pela manutenção da sentença ver-
gastada.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público, por sua Procu-
radoria de Justiça Cível, rejeitou a preliminar e no mérito não se pronunci-
ou, por ausência de interesse que recomendasse a intervenção, fls .66/68.

É o breve relato.

       DECIDO

Colhe-se dos autos que o promovente ajuizou a demanda
sob exame visando ao recebimento dos salários de novembro e dezembro
ambos do ano de 2012.

O feito teve seu trâmite legal, sobrevindo a sentença vergas-
tada, que julgou procedente o pedido autoral. É contra esta decisão que se
insurge o apelante.
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DA PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO PELA FALTA
DE INTERESSE DE AGIR

Preliminarmente, o apelante suscita carência de ação por fal-
ta de interesse de agir da autora/recorrida em razão da ausência de reque-
rimento administrativo por parte desta para o alcance de sua pretensão.
Contudo, o esgotamento da via administrativa para se requerer a percep-
ção dos salários atrasados se mostra desnecessária, pois, como é cediço,
trata-se  de  uma  garantia  constitucional,  conforme  preconiza  o  art.  5º,
XXXV1, da Constituição Federal.

Desta forma, sendo certo que o servidor público, como todo
trabalhador, tem direitos assegurados, entre eles a garantia da remunera-
ção devida, resta completamente desnecessária a solicitação administrativa
para, através da via judicial, pleitear a tutela de seus interesses.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de carência de ação
por falta de interesse de agir.

MÉRITO

Em que pese as alegações trazidas pelo recorrente, entendo
que não merece prosperar o presente recurso.

Prefacialmente, frise-se que a recorrida comprovou, à fl. 07,
que exerce o cargo efetivo de regente de ensino, com vinculação à Secre-
taria de Educação e Cultura, bem como contracheque, à fl .08, referente ao
mês de outubro de 2012, o que caracteriza fato constitutivo do seu direito
(art. 333, I, CPC). Caberia, portanto, à edilidade trazer elementos probató-
rios que desconstituíssem as alegações trazidas pelo autor.

A municipalidade, ao apelar, limitou-se a alegar que a sen-
tença merece reforma, posto que não restaram comprovadas as alegações
da parte autora, não havendo nos autos provas que autorizem a conclusão
de que a mesma faz jus ao direito que vindica. 

Logo, diante do sobredito, caberia à municipalidade provar
os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos dos direitos pleiteados, as-
sim como dispõe o inciso II do art. 333 do CPC:

"Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor,
quanto ao fato constitutivo do seu direito; II  - ao
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifi-
cativo ou extintivo do direito do autor". (grifo nos-
so).

1 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: […]. XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder
Judiciário lesão ou ameaça a direito;
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Nesse contexto,  não há como se repassar ao servidor,  no
caso, à promovente, o ônus de comprovar a falta de pagamento, sendo su-
ficiente demonstrar o seu vínculo junto ao Município e a efetiva prestação
do serviço, o que foi feito.

A jurisprudência desta E. Corte já entendeu, por diversas ve-
zes, neste sentido, in verbis:

"É ônus do Município provar a ocorrência de fato impedi-
tivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do ser-
vidor  ao  recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas.
Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública os
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa
do juiz. Assim, tendo o juízo monocrático seguido as bali-
zas legais, não há o que se alterar.  Estando a matéria
pacificada  por  jurisprudência  dominante  deste  Tribunal
de Justiça, impõe-se a negação do seguimento de recur-
so, nos termos do caput do art. 557 do CPC”2. 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRAN-
ÇA.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  PAGAMENTO
DE SALÁRIOS ATRASADOS. CABIMENTO. PROVA DE
FATOS  IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E  EXTINTI-
VOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA EDILIDADE.
ART. 333, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 557, CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO.
Ao município cumpre o ônus de demonstrar a realização
do pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II, do
CPC. Se não provou o pagamento, deve efetuá-lo, sob
pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do ente pú-
blico em detrimento do particular,  vedado pelo ordena-
mento jurídico”3.

"CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO -  Ação Ordi-
nária de Cobrança - Serviço Prestado ao Município - Au-
sência de Pagamento - Documento comprovando que o
Município deve ao autor - Revelia: Sentença - Apelação -
Manutenção  da  sentença  –  Desprovimento  recurso.  -
Portanto, tendo o autor provado o fato constitutivo do seu
direito art. 333, 1, CPC e não tendo o Município demons-
trado o fato impeditivo por ele alegado art. 333, II, CPC,
impõe-se reconhecer a procedência do pedido, manten-
do a sentença em todos os termos”4.

"AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE
CAIANA.  Servidor  público.  Salários  retidos.  Revelia  do
promovido. Julgamento antecipado. Procedência do pedi-
do. Apelação cível. Prescrição de fundo de direito. Ino-
corrência.  Pagamento  de  salários.  Ausência  de  docu-
mentos. Ônus da prova que compete ao Município. Co-

2 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 — Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima — DJ 
15/10/2009.

3 TJPB - Acórdão do processo nº 03720090009673001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. 
JOÃO ALVES DA SILVA - j. em 20/02/2013

4 TJPB — AC 0532009000178-4/001 — Des. Genesio Gomes Pereira Filho — 3° Câmara Cível — 
20/04/2010.
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nhecimento e desprovimento do recurso. Tratando-se de
relação de trato  sucessivo,  a  Incidência,  da prescrição
quinquenal é contada a partir dos cinco anos anteriores à
propositura da ação - Súmula 85 do STJ. Preliminar de
prescrição  rejeitada.  Incumbe  à  edilidade  comprovar  o
pagamento das verbas salariais aos seus servidores,  e
não a estes, que não podem constituir provas negativas
do fato”5.

Não destoa o Superior Tribunal de Justiça (STJ), in verbis:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SER-
VIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL.  DIFE-
RENÇAS SALARIAIS.  JULGAMENTO EXTRA PETITA.
INOCORRÊNCIA.  ÔNUS DA PROVA.  ATO IMPEDITI-
VO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO. ART. 333, II, DO
CPC.  INCUMBÊNCIA  DO  RÉU.  RECONHECIMENTO
DO DIREITO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REQUI-
SITOS LEGAIS. NÃO PREENCHIMENTO. ALEGAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DA SÚMULA  N2  7/STJ.  LEI  ESTADUAL
1\12 10.961/92.  VIOLAÇÃO. EXAME DE LEGISLAÇÃO
LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N2 280/STF.  1.
Não há falar em julgamento extra petita se a pretensão
do autor diz respeito ao recebimento das parcelas decor-
rentes da progressão, uma vez que para julgar o pedido
procedente, deve, primeiramente, o Juiz sentenciante de-
clarar  o  seu direito  à  referida  progressão funcional.  2.
Nos termos do art. 333, II, do CPC, o ônus da prova
incumbe ao réu, quanto à existência de fato impediti-
vo, modificativo o extintivo do direito do autor. 3. 5.
Agravo regimental  a  que se nega provimento”6. Grifo
nosso

Portanto, entendo que o apelado apresentou as provas ne-
cessárias para demonstrar o seu direito, sem que, em contrapartida, a edili-
dade, ora apelante comprovasse qualquer fato capaz de afastá-lo.

Nesse diapasão, não havendo qualquer comprovante de qui-
tação das verbas pleiteadas, já que a condição de servidor ressoa incontes-
te, impossível se alterar a sentença objurgada.

É imperioso ressaltar, ainda, que o recebimento da retribui-
ção pecuniária pelo trabalho prestado à Administração configura direito dos
servidores assegurado constitucionalmente (art. 7º), tendo em vista que não
se admite a prestação de serviço gratuito.

Outrossim, o não pagamento das verbas remuneratórias de-
vidas configurar-se-ia locupletamento ilícito por parte da Administração Pú-
blica, sendo certo que o servidor público, como todo trabalhador, tem direi-
tos assegurados, entre eles a garantia da remuneração devida.

5 TJPB — AC 0212004001911-5/001 — Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro — 4° CC -09/11/2009.
6 STJ, AGA 200802395385, 64 T., Rel. OG Fernandes, Data da Publicação: 28/09/2009.
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           DISPOSITIVO

Ante o exposto, rejeito a preliminar de carência de ação
por falta de interesse de agir e no mérito, nego seguimento ao recurso,
por ser manifestamente improcedente, conforme autoriza o art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, mantendo na íntegra a sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 16 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            Relator
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